
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ

Nº: 011443621/2024/SEAD-PI/SLC/DIP/ASSESSORIA4

Processo nº 00002.004019/2023-18

ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços com vistas a subsidiar
as contratações de empresas para fins de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ELETRODOMÉSTICOS, para
atender as necessidades da Secretaria de Estado da Administração do Piauí - SEAD e demais órgãos e
entes que compõem a Administração Pública Estadual, a ser realizado através de Licitação na
modalidade  PREGÃO  , na forma  ELETRÔNICA, observadas as especificações e quantidades relacionadas
abaixo:

REGISTRO DE PREÇOS PARA SUBSIDIAR FUTURA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ELETRODOMÉSTICOS.

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

COTAS (%) QUANTIDADE
POR COTA

PREÇO REFERENCIAL
MEDIANA

UNITÁRIA TOTAL
1 GELADEIRA LINHA BRANCA FROSTFREE

410L.  COTA PRINCIPAL
UNID

76% 214  R$           3.300,00  R$        706.200,00

2 GELADEIRA LINHA BRANCA FROSTFREE
410L. COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

24% 67  R$           3.300,00  R$        221.100,00

3 FREEZER VERTICAL COMERCIAL
450L . COTA PRINCIPAL

UNID
79% 143  R$           5.878,57  R$        840.635,51

4 FREEZER VERTICAL COMERCIAL
450L. COTA RESERVADA - ME, MEI E EPP

21% 38  R$           5.878,57  R$        223.385,66

5 FOGÃO INDUSTRIAL. COTA PRINCIPAL
UNID

79% 130  R$           1.904,99  R$        247.648,70

6 FOGÃO INDUSTRIAL.   COTA RESERVADA -
ME, MEI E EPP

21% 35  R$           1.904,99  R$          66.674,65

7 MICROONDAS LINHA BRANCA 30L. COTA
PRINCIPAL

UNID
80% 228  R$              605,00  R$        137.940,00

8 MICROONDAS LINHA BRANCA 30L. COTA
RESERVADA - ME, MEI E EPP

20% 58  R$              605,00  R$          35.090,00

9 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 15L.  COTA
PRINCIPAL

UNID
79% 142  R$           2.649,00  R$        376.158,00

10 LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 15L.  COTA
RESERVADA - ME, MEI E EPP

21% 38  R$           2.649,00  R$        100.662,00

11 MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS.  UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

175  R$              350,00  R$          61.250,00

12 CAFETEIRA.  COTA PRINCIPAL
UNID

78% 293  R$              400,00  R$        117.200,00

13 CAFETEIRA. COTA RESERVADA - ME, MEI E
EPP

22% 84  R$              400,00  R$          33.600,00

14 BEBEDOURO COLUNA GARRAFÃO. COTA
PRINCIPAL

UNID
77% 330  R$              658,35  R$        217.255,50

15 BEBEDOURO COLUNA GARRAFÃO. COTA
RESERVADA - ME, MEI E EPP

23% 98  R$              658,35  R$          64.518,30
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16 FRIGOBAR 79L.       UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

28  R$           1.253,00  R$          35.084,00

17 FOGÃO DE COZINHA 6 BOCAS.  UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

10  R$           1.562,79  R$          15.627,90

18 FOGÃO ELETRICO 4 BOCAS. UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

1  R$           1.398,61  R$            1.398,61

19 ESPREMEDOR INDUSTRIAL DE SUCO. UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

2  R$              265,00  R$               530,00

20 AIR FRYER. UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

2  R$              875,54  R$            1.751,08

21 BATEDEIRA PROFISSIONAL.   UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

2  R$              799,00  R$            1.598,00

22 SANDUICHEIRA  E GRILL  ELÉTRICO.   UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

2  R$              230,50  R$               461,00

23
TANQUINHO/ MÁQUINA DE LAVAR SEMI-
AUTOMÁTICA 10Kg. UNID

Exclusivo para
ME, MEI e EPP.
Decreto Estadual
16.212/20

2  R$              450,00  R$               900,00

TOTAL  R$     3.506.668,91

1.2. As descrições técnicas  dos itens acima  estão previstas no  ANEXO ÚNICO  do Termo de
Referência.

 

2.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Secretaria de Estado da Administração do Piauí - SEAD é órgão central da administração
do Governo do Estado do Piauí e possui entre os seus objetivos, a gestão de materiais, patrimônio e
serviços auxiliares e a administração do Centro Administrativo, conforme art. 17, Lei n° 7.884, de 08 de
dezembro de 2022.

2.2. O inciso III, do artigo 17, da mencionada Lei, atribui ainda como competência da SEAD,
exercer a  supervisão, realização,acompanhamento e controle dos procedimentos técnico e
administrativos das licitações e contratos  dos órgãos e entidades da administração direta, autarquias e
fundacional do Estado, inclusive contratações diretas por dispensa ou inexigibilidade de licitação nos
processos administrativos.

2.3. Quanto à necessidade da contratação dos objetos decorrentes deste Registro de Preços,
cumpre informar a inexistência de Ata de Registro de Preços vigente e gerenciada pela própria SEAD-PI no
momento da abertura do presente processo (ID  7448285). Dessa forma, torna-se imprescindível o
lançamento de processo licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO através do sistema de REGISTRO
DE PREÇO.

2.4. Ressalta-se que a(s) contratação(ões) ora pretendida(s) encontra(m) justificativa na
necessária manutenção dos níveis de estoque dos almoxarifados dos órgãos e entidades participantes
deste procedimento licitatório, por um período de 12 (doze) meses, para atendimento aos servidores e de
todos que frequentam a SEAD-PI e demais órgãos da Administração Pública Estadual.

2.5. Assim, faz-se necessário para o bom funcionamento e agilidade dos serviços da
Administração Pública a utilização de EQUIPAMENTOS E ELETRODOMÉSTICOS, sendo estes, de uso diário
e contínuo, extremamente necessários para os mais diversos serviços,  sendo assim indispensáveis à
operacionalização e não interrupção das atividades nas unidade administrativas.  
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2.6. As futuras aquisições de equipamentos de cozinha, eletrodomésticos  visam atender as
necessidades da Secretaria de Administração do Estado do Piauí - SEAD/PI. Pode-se afirmar que a
estrutura física de uma secretaria é de suma importância para aumentar o grau de satisfação dos
usuários. A falta de conforto e organização dos espaços, em todos os seus aspectos, influem no
rendimento psíquico, intelectual e social dos servidores e dos usuários. Uma das incumbências
administrativas desta Secretaria é adquirir os materiais, equipamentos, entre outros, objetivando
proporcionar uma estrutura física que venha a contribuir com a prestação dos serviços das atividades fim
tanto ao público interno quanto ao público externo. A reestruturação dos espaços compõe um conjunto
de iniciativas que tem como objetivo melhorar a qualidade de vida dos seus servidores e
usuários (ID 7469659).

2.7. Dessa forma, fica evidente que o interesse público resta configurado e, ainda, a adoção do
regime de compra compartilhada, via sistema de Registro de Preços, vez que as demandas não são
apenas para a Secretaria de Estado da Administração (SEAD-PI), mas configura-se como uma demanda de
todos os órgãos componentes da Administração Pública Estadual. Tal aspecto restou cristalino no Estudo
de Demanda realizado por meio de consulta prévia através de INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO  (ID
9803302)  constante no  Processo SEI nº  00002.012187/2023-79.  Com o referido estudo foi possível
consolidar as  informações relativas à estimativa individual e total do(s) serviço(s),de modo a promover
otimização, padronização e racionalização do(s) serviço(s) de acordo com as demandas de cada órgão e
ente participante. Outrossim, para subsidiar o estudo de demanda deste certame foram também
observados os contratos anteriores firmados pela Administração Pública Estadual.

2.8. Optou-se pela realização da presente licitação, valendo-se do Sistema de Registro de
Preços, em razão da necessidade de contratação de empresa especializada no ramo para viabilizar uma
vez que as demandas dos produtos visam atender não apenas a Secretaria de Estado da Administração do
Piauí - SEAD, mas diversos órgãos e entidades do Estado. Além disso, o objeto deste Termo de Referência
constitui-sede itens de contratações frequentes e sujeitos a variações expressivas, conforme a
necessidade do contratante, ao longo do exercício.

2.9. Assim, o procedimento licitatório será realizado por meio da modalidade Pregão, em
formato Eletrônico, regido pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 , que institui, no âmbito da
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,
modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns;   Decreto
Estadual n° 11.319/2004, de 13 de fevereiro de 2004, que regulamento o Sistema de Registro de Preços
no âmbito da Administração Pública Estadual;  Decreto nº 11.346/2004, de 1º de abril de 2004, que
regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns,no
âmbito do Estado do Piauí; Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, que estabelece
normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e
empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;  Decreto Estadual nº 16.212/2015, de 05 de outubro de 2015  , que regulamenta o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreenderdores individuais nas licitaçõesde bens, serviços e obras no âmbito da Administração
Pública Estadual, com alterações dadas pelo  Decreto Estadual nº 16.307 de 27 de novembro de
2015; Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração
Pública Federal direta, autárquica e fundacional;  Decreto nº 7.746/2012, de 05 de junho de 2012,
alterado pelo Decreto nº 9.178, de 2017, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93 para estabelecer
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações
realizadas pela administração pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais
dependentes, e institui a Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública -
CISAP; Lei nº 12.305/2010 , que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, Decreto nº 15.093,de 21
de fevereiro de 2013, que estabelece procedimentos para o acompanhamento dos contratos firmados
por órgãos e entidades estaduais e,subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores.

2.10. Importa ressaltar que o fim último da futura contratação de empresa para fins de
EQUIPAMENTOS E  ELETRODOMÉSTICOS     é a garantia da plena operacionalização das atividades da
Administração Pública do Estado do Piauí, bem como para pleno funcionamento das rotinas
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administrativas, economia e gerenciamento eficiente com racionalização dos recursos disponíveis e
atender as demandas das várias unidades administrativas.

2.11. Desse modo, cumpre frisar que a(s) contratação(ões) do objeto especificado neste Termo
de Referência ficam condicionada(s) àsefetivas necessidades do órgão participante do Registro de Preços,
à compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico deste órgão,à dotação orçamentária
prévia correspondente, em observância às normas de licitações e contratos aplicáveis no âmbito da
Administração Pública Estadual.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange o Registro de Preços com vistas a subsidiar
as contratações de empresas  para fins de  aquisição de EQUIPAMENTOS E  ELETRODOMÉSTICOS   PARA
COZINHA E ÁREA DE SERVIÇO para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Administração do
Piauí - SEAD e demais órgãos e entes que compõem a Administração Pública Estadual.

3.2. A estimativa da quantidade do objeto deste Termo de Referência deu-se com base na
consulta realizada aos órgãos por meio do  INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO  (ID
9803302)  contendo Documento de Formalização de Demanda nº 37/2023/SEAD, constante no Processo
SEI nº  00002.012187/2023-79, e conforme  Planilha de Consolidação de Demanda  (ID  010219179),
Relatório de Consolidação de Demanda (ID 010219235), despacho (ID 010219603) e Mapa de pesquisa
de mercado  (ID  010979935) e, ainda, com o  Relatório (ID 010979949  )da Coordenação de Núcleo de
Pesquisa de Preço - CNPP - SEAD-PI. 

3.3. Com o fito de demonstrar que a aplicação dos benefícios materiais previstos nos arts. 47 e
48, da  Lei Complementar nº 123, de 2006  (com redação dada pela  Lei Complementar nº 147, de
2014)  ;  na esfera Estadual, o  art. 5º do  Decreto nº 16.212 de 05/10/2015  (com alterações dadas
pelo  Decreto Estadual nº 16.307 de 27/11/2015, de DE 27/11/2015)  ,  que podem ser aplicados pela
Autoridade Responsável pela Licitação, as Cotas Reservadas às Microempresa, Empresa de Pequeno Porte
e Microempreendedores Individuais, estão previstas na tabela constante no  ITEM 1.1  deste Termo de
Referência.

3.4. Para os Itens: (11, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23)  a participação é exclusiva a
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº
123/2006; e para os itens  (1, 3, 5, 7, 9, 12, 14), haverá reserva de (máximo de 25%) para as referidas
entidades, na forma do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.5. As estimativas de demanda individualizadas e os valores de referência de cada ITEM estão
especificados no ITEM 1.1 deste Termo de Referência.

3.6. Foi estimado o VALOR TOTAL/GLOBAL de R$ 3.506.668,91 (três milhões, quinhentos e seis
mil seiscentos e sessenta e oito reais e noventa e um centavos), conforme  Mapa de precificação
(ID 010979935) e, ainda, com o Relatório 14 (ID 010979949 ) da Coordenação de Núcleo de Pesquisa de
Preço - CNPP - SEAD-PI.

3.6.1. Considerando esse regime, as quantidades indicadas na descrição do objeto
constituem mera estimativa, não constituindo, em hipótese alguma, compromissos futuros para o
LICITANTE, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como quantidades para
pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da LICITANTE, sem
que isso justifique qualquer indenização à LICITANTE;

3.7. O objeto da presente solicitação trata-se de bem comum, haja vista, que tratam-se de bens
cujos padrões de qualidade e desempenho dos mesmos podem ser aferidos por intermédio de uma
pesquisa de mercado. Destarte, é permitido à LICITANTE analisar, medir ou comparar os produtos entre si
através das especificações de mercado, com o escopo de decidir pelo melhor preço.

3.8. O detalhamento pormenorizado do objeto da presente licitação está descrito no  ANEXO
ÚNICO deste Termo de Referência.
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3.9. Não será admitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua
forma de constituição, tendo em vista que o objeto não é considerado de alta complexidade ou vulto. A
vedação da participação de consórcio neste certame justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o
qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais
participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo
exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando em qualquer limitação
quanto a competitividade.

 

4. DO PARCELAMENTO:

4.1. A   presente licitação adotará o parcelamento do objeto em  ITENS  visando dois grandes
objetivos: melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e maior competitividade,
conforme o estabelecido no Art. 23, § 1º da Lei nº 8.666/93, que dispõe:

“As obras, serviços e compras realizadas pela Administração serão fracionadas em tantas parcelas
quanto se demonstrarem técnica e economicamente viáveis, promovendo-se a licitação com enfoque
na otimização dos recursos vigentes no mercado e no incremento da competitividade, sem prejuízo
da economia de escala.”

4.2. Insta consignar que não se deve confundir os conceitos de parcelamento e fracionamento,
a diferenciação entre os institutos é claramente estabelecida na doutrina e costumeiramente incluída em
julgados dos tribunais de contas, como ocorrido no Acórdão nº 1.540/14 do Plenário do TCU: 

"Não há conflito entre os parágrafos 1º e 5º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, que devem ser
interpretados em conjunto: o parágrafo 1º trata o parcelamento como regra a ser observada, sendo
prestigiado quando são feitas várias licitações, ou então uma única adjudicando-se por grupos ou
lotes; já o parágrafo 5º trata especificamente da modalidade licitatória a ser adotada em cada uma
das parcelas em que o objeto vier a ser dividido em mais de uma licitação."

4.3. Cumpre ressaltar que o prosseguimento da fase interna do certame seguirá a Lei n.
8.666/93, que dispõe sobre o parcelamento do objeto como regra a ser observada pela administração
pública nas licitações, conforme disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, mas é imprescindível
que a divisão do objeto seja técnica e economicamente viável e não represente perda de economia de
escala (Súmula 247 do TCU). 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações
para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que
não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade.

4.4. Diante do exposto, considerando plenamente justificado os parâmetros para a aplicação do
instituto do parcelamento no presente certame, vez que comprovados os requisitos técnicos, econômicos
e legais, conclui-se que o parcelamento do objeto da futura contratação se mostra viável tecnicamente e
economicamente vantajoso para a Administração Pública Estadual à luz dos princípios da eficiência,
interesse público e competitividade, sem perda de economia de escala.

 

5. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.1.1. As exigências de Habilitação jurídica já se encontram previstas na minuta-padrão do
Edital da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE.

 

5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.2.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL
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5.2.1.1. Para fins de demonstração da capacidade técnico-operacional, a licitante deverá
comprovar aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de no mínimo 01 (um)
atestado(s)de capacidade técnica, em nome da própria licitante(empresa), fornecidos por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando que a empresa licitante forneceu
no mínimo 30% (trinta por cento) dos quantitativos previstos neste Termo de Referência,
observando os critérios mínimos: 

a) Razão Social, CNPJ e dados de Contato do órgão (ou empresa) emissor;

b) Descrição do objeto contratado;

c) Prazo de entrega dos objetos e;

d) Assinatura e nome legível do responsável pela gestão da execução do objeto.

5.2.1.2. O(s ) atestado(s) de Capacidade Técnica deverão apresentar dados suficientes
para a verificação de sua autenticidade, identificação da entidade expedidora e do responsável
que o assinar, bem como deve propiciar a confirmação de que houve cumprimento da
obrigação na forma e prazo exigidos para o fornecimento do objeto deste Termo de
Referência.

5.2.1.3. Para a comprovação da exigência constante do item 4.2.1.1. será aceito o
somatório de atestados.

5.2.1.4. Serão aceitos atestados fornecidos em nome da empresa matriz ou da(s)
eventual(is) empresa(s) filial(is).

5.2.1.5. Não será aceita a substituição do Atestado de Capacidade Técnica por cópia de
contratos, tendo em vista que a simples existência do contrato não comprova a capacitação
técnica da empresa, sendo que o atestado, por ser uma declaração formal do órgão público ou
empresa privada, é o único meio de atestar o correto fornecimento de bens. Será aceito a
cópia do respectivo contrato para a complementação das informações dos atestados
apresentados, se necessário.

5.2.1.6. A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados solicitados,apresentando, dentre outros documentos, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

 

5.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

5.3.1. Certidão negativa de falência ou de recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica. Para efeito de constatação da validade de tal certidão, será observado o
prazo de validade constante na própria certidão. Caso a licitante esteja em recuperação judicial, será
válida, para fins de qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial
competente, que certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de
procedimento licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

5.3.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último
balanço patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade,
atestando a boa situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD.Nº
88/15, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =   Ati vo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1
           --------------------------------------------------------

           Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG =  Ativo Total > 1

         ---------------------------------------------
          Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =  Ativo Circulante  >1

           --------------------------------

            Passivo Circulante

 

5.3.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submeti das à apreciação do
Conselho Regional de Contabilidade.

5.3.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis
exigidos, deverão estar assinados por contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

5.3.5. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente,  deverá comprovar que possui
patrimônio líquido mínimo não inferior a 10% (dez por cento), do preço estimado da contratação ou
item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios.

 

5.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

5.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).

5.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto deste certame.

5.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garanti a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF,
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial
ou vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada.

5.4.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emiti da pelo TST (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas).

5.4.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

5.4.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente, na formada lei.

 

6. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. A licitação do objeto consubstanciado neste Termo de Referência é dividida em 23 (vinte e
três) ITENS  ,  conforme tabela constante no ITEM 1.1  deste Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos ITENS for de seu interesse.

6.2. Para o julgamento e classificação das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO
POR ITEM,  observadas as condições definidas neste Termo de Referência, edital e anexos.    Sendo
portanto, a  forma de ADJUDICAÇÃO DO OBJETO POR ITEM.
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6.3. O licitante deverá consignar na proposta comercial o valor unitário e o valor total do Item.

6.4. A proposta comercial terá  validade mínima de 90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da sessão pública.

6.5. Na elaboração de sua proposta, o licitante deverá declarar que tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

6.6. Não serão consideradas propostas que forem cópia fiel da descrição do termo de
referência.

6.7. Os proponentes deverão obrigatoriamente mencionar na proposta comercial todos as
especificações técnicas pertinentes aos itens ofertados, citando as características próprias do (s)
equipamento(s) em português, o(s) item(ns) não informado(s) poderá(ão) ser considerado(s) como não
atendido(s).

6.8. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras
de aceitação dos mesmo. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrira melhor oferta, deverá ser
de R$ 10,00 (dez) reais.

 

7. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO

7.1. De acordo com o art. 12 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, o fato de existirem preços
registrados, em nenhum caso, obriga a Administração a firmar qualquer tipo de contratação que deles
poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização e procura de outros meios, desde que respeitada a
legislação respectiva,  assegurando-se a todos os possíveis beneficiários do registro preferência e
igualdade de condições entre os registrados.

7.2. Conforme disposto no art. 15 do Decreto Estadual nº 11.319/2004, todos os fornecedores
que tenham seus preços registrados, quando necessário, poderão ser convidados para firmar
CONTRATAÇÕES decorrentes do registro de preços, desde que no período de sua vigência e observadas
todas as exigências do instrumento convocatório e demais normas pertinentes.

7.3. O(s) contratado(s), após a assinatura do contrato, ficam obrigados ao cumprimento dos
prazos e todas as condições estabelecidas previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

7.4. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista
ensejará a aplicação das penalidades previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

7.5. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização
do ato, prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela parte
Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades
cabíveis.

7.6. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.6.1. A contratação do bens objeto do presente Termo de Referência serão formalizados
mediante Contrato Administrativo, conforme o artigo 57 da Lei nº 8.666/93 e normas editalícias.

7.7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.7.1. A vigência dos contratos decorrentes deste registro de preços é de até  12 (doze)
meses, devendo o prazo coincidir, na medida do possível, com o recebimento definitivo do objeto
desta licitação (seguindo a orientação da Decisão nº 997/2002 – Plenário do TCU) cuja eficácias e
dará com a publicação no Diário Oficial do Estado, posto que o fornecimento dos materiais (objeto
desta licitação) será feita, após a emissão da “Ordem de Fornecimento" dos mesmos, na forma deste
Edital, podendo ser prorrogado, desde que ocorra algum dos motivos elencados no art. 57, § 1º da
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
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7.7.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega,
recebimento e pagamento, não podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

7.7.3. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

7.8. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.8.1. Os objetos das contratações decorrentes deste Registro de Preços serão entregues em
remessa  Integral ou parcelada, a depender da necessidade de cada órgão participante, o que será
definido no ato da liberação, obedecendo, em todo caso, especificações e condições previstas neste
Termo de Referência, no endereço indicado pela CONTRATANTE, preferencialmente no horário de
expediente do Órgão Contratante.

7.8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, no
prazo e local constantes no Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanti a ou validade.

7.8.3. Os objetos da contratação deverão ser entregues acondicionados em embalagens
próprias para cada produto, não devem estar amassados ou com outra deformidade qualquer.

7.8.4. Os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as
indicações de marca, fabricante/produtor,procedência e prazo de validade, quando for o caso.

7.8.5. Caberá à CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete de produtos que
tenham necessidade de ser substuídos.

7.8.6. O CONTRATADO deverá indicar o número telefônico e endereço eletrônico para
contato com a CONTRATADA e recebimento da requisição de materiais.

7.8.7. O prazo de entrega dos objetos contratados será determinado no instrumento de
contrato, observando-se prazo máximo de até  15(quinze) dias úteis, salvo jusficativa específica da
CONTRATADA, contados da data do recebimento da Nota de Empenho.

7.9. DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS

7.9.1. As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem observar os seguintes
prazos para recebimento dos itens objeto do contrato, conforme preceitua o art. 7º, inciso II, do
Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013;

I - provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do
material com a especificação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;

II - definivamente,  após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, que se dará no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento
provisório.

7.9.2. Nos termos do art. 15, § 8º, da Lei n. 8.666/1993, o recebimento de material de valor
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)será feito por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

7.9.3. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á
mediante termo circunstanciado e, nos demais,mediante recibo.

7.9.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil nem ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo
contrato.

7.9.5. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se referem os subitens
7.9.1 não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão
como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão
dos mesmos, situação na qual será responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela
fiscalização.
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7.9.6. Os materiais/produtos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art.
76, da Lei nº 8.666/93, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada substituí-lo
no prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, nas seguintes condições:

7.9.6.1. Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas
constantes deste Termo de Referência e da proposta vencedora;

7.9.6.2. Caso seja constatado que qualquer componente não seja novo;

7.9.6.3. Caso apresente defeitos, e em qualquer de suas partes ou componentes,
durante a análise de conformidade e verificação.

7.10. DA GARANTIA CONTRATUAL DO BEM: 

7.10.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no
mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

7.10.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

7.10.3. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

7.10.4. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do
equipamento.

7.10.5. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência
técnica autorizada.

7.10.6. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

7.10.7. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
durante a execução dos reparos.

7.10.8. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

7.10.9. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade da Contratada.

7.10.10. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7.11. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA GARANTIA 

7.11.1. Nos termos dos Art. 67, § 1º, Lei nº. 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um
representante para representá-lo, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados.
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7.11.2. A(s) fiscalização (ões) da(s) contratação (ões) decorrente(s) deste Registro de Preços
devem observar o disposto no Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013, que estabelece
procedimentos para o acompanhamento dos contratos firmados por órgãos e entidades estaduais.

7.11.3. Não será exigida garantia a de execução contratual da CONTRATADA.

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

8.1. As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem atender aos critérios de
sustentabilidade ambiental previstos no  Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, 6ª ed., da
Advocacia-Geral da União, bem como os requisitos previstos nas obrigações da contratada e/ou no Edital
ou em requisito previsto em lei especial, nos termos do disposto no caput do art. 3º da Lei nº 8.666, de
1993.

8.2. Em consonância com o  art. 1º da Instrução Normativa nº 1 (SLTI/MPOG), que dispõe
sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras
pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, foram inseridos nas especificações
técnicas do objeto do presente Termo de Referência os critérios de sustentabilidade ambiental,
considerando os processos de extração ou fabricação, utilização e descarte de matérias-primas.

8.3. Nos termos inciso XI do art. 7º da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de
Resíduos Sólidos, sempre que possível e,no que couber, deve ser dada prioridade nas aquisições e
contratações governamentais aos produtos reciclados e recicláveis, bem como devem ser utilizados
critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

8.4. O(a) licitante vencedor(a), para o fornecimentos dos bens objeto do presente Termo de
Referência, deverá observar as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, em
especial as contidas no art. 5º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, a saber:

8.4.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico,
biodegradável, conforme ABNT NBR –15448-1 e 15448-2;

8.4.2. que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do
Instituto Nacional de Metrologia,Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos
sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

8.4.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garanti r a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento; e

8.4.4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS  (Restricti onof Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados(PBBs), éteres
difenil-polibromados (PBDEs).

8.5. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os requisitos previstos no Decreto nº 7.746/2012, alterado pelo Decreto nº 9.178,
de 2017, que regulamenta o art. 3º da Lei nº 8.666/93 para estabelecer critérios, práticas e diretrizes para
a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas contratações realizadas pela administração
pública federal direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais dependentes, e instititui a
Comissão Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública - CISAP.

8.5.1. Por fim, para os fins do disposto no art. 2º do  Decreto nº 7.746/2012  , são
considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras:

8.5.1.1. baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

8.5.1.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

8.5.1.3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia;

8.5.1.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
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8.5.1.5. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;

8.5.1.6. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

8.5.1.7. origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas
obras; e

8.5.1.8. utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de
manejo florestal sustentável ou de reflorestamento.

 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, na forma indicada neste Termo
de Referência, sendo vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação.

 

10. DO ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD

10.1. As obrigações da Contratante e Contratada quando à adequação ao disposto na Lei n.
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) estão previstas na minuta-padrão de contrato da
Procuradoria Geral do Estado do Piauí -PGE. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. As  obrigações gerais  da Contratante já se encontram previstas na minuta-padrão de
contrato da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE.

11.2. Obrigações específicas:

11.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

11.2.2. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado;

11.2.4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.2.5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. As  obrigações gerais  da contratada já se encontram previstas na minuta-padrão de
contrato da Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE.

12.2. Obrigações específicas:

12.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência,
no contrato e na sua proposta,assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa
e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,  no
prazo e local constantes no Contrato ,acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as
indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garanti a ou validade.

16/05/2024, 15:52 SEI/GOV-PI - 011443621 - SEAD_TERMO_DE_REFERENCIA

https://sei.pi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12824308&infra_sist… 12/20



12.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.2.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, o objeto com avarias ou defeitos, no
prazo apontado no instrumento contratual, respeitando prazo máximo de 3 (três) dias úteis , salvo
apresentação de justificativa específica pelo CONTRATANTE;

12.2.5. Comunicar à CONTRATANTE, , os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto no subitem anterior, com a devida comprovação;

12.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.2.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

12.2.8. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

 

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. As sanções já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da Procuradoria Geral
do Estado do Piauí - PGE.

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado.

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da
data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

15.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis , contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.

15.3. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos
materiais descritos na nota fiscal ou fatura apresentada.

15.4. Para execução do pagamento de que trata este item do Termo de Referência, a
CONTRATADA deverá fazer constar da Nota Fiscal ou fatura correspondente, emiti da sem rasura, em letra
bem legível em nome da CONTRATANTE, cujo CNPJ está especificado na qualificação preambular do
contrato, informando o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência.

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiti da a ordem
bancária para pagamento.

15.6. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal ou fatura, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos
tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

15.7. A Nota Fiscal ou fatura correspondente deverá ser entregue, pela CONTRATADA,
diretamente ao Fiscal deste Contrato, que somente atestará a execução do objeto e liberará a referida
Nota Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela mesma, todas as condições pactuadas.
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15.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeçam a liquidação da despesa, aquela
será devolvida a CONTRATADA, pelo Fiscal deste Contrato e o pagamento ficará pendente até que se
providencie pela CONTRATADA as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-
se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer
ônus para a Contratante.

I - Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes fórmulas:

(TX/100)/365 EM= I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização fi nanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

15.9. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao contratante.

15.10. Para fins de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos,
conforme Decreto Estadual 15.093/2013, arts.5º e 6º:

a) Prova de regularidade com o Fundo de Garanti a do Tempo de Serviço – FGTS (CRF, fornecido pela
Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou vice-versa
quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

b) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emiti da pelo TST (Certidão Negati va de
débitos Trabalhistas);

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante,
ou outra equivalente, na forma da lei.

 

16. DO REAJUSTE

16.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. Para fins de reajuste do valor
contratual será utilizado o  Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E  do período,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

16.2. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade
definidos no item anterior para a variação do valor contratual.

 

17. DA RESCISÃO CONTRATUAL

17.1. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer
tempo, independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos
motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

17.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a
ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05
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(cinco) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE
adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

 

18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

18.1. Por se tratar de procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços, os recursos
para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo de
Referência correrão à conta das dotações orçamentárias de cada Órgão/Ente do Estado participante do
Registro, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo do
CONTRATANTE,cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão da respectiva
Nota de Reserva.

 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o ti ver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da
prestação dos serviços,sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

19.2. As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

19.3. A participação do proponente neste certame implica em aceitação de todos os termos
deste Termo de Referência.

19.4. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo
de Referência será o do Município de Teresina – Piauí.

 

 

ANEXO ÚNICO - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1.  DESCRITIVO TÉCNICO

 

I - ITEM 1, 2: GELADEIRA LINHA BRANCA FROSTFREE 410L. DESCRIÇÃO:
Refrigerador vertical combinado, linha branca, sistema de refrigeração “frostfree” (de
gelo automático) com capacidade mínima de 410 litros. DIMENSÕES BÁSICAS E
CAPACIDADE: Dimensão condicionada ao projeto de arquitetura, no que diz respeito ao
espaço disponível para a instalação do equipamento.Largura máxima: 750 mm;
Capacidade total mínima de 410 litros. CARACTERÍSTICAS: Gabinete tipo " duplex " com
duas portas (freezer e refrigerador); · Refrigerador vertical combinado, linha branca;
Sistema de refrigeração "frostfree”; Gabinete externo do tipo monobloco e portas
revestidas em chapa de aço com acabamento em pintura eletrostática (em pó), na cor
branca; Partes internas revestidas com painéis plásticos moldados com relevos para
suporte das prateleiras internas deslizantes; Conjunto de prateleiras removíveis e
reguláveis, de material resistente; Prateleiras da porta e cestos em material resistente,
removíveis e reguláveis; Gaveta em material resistente para acondicionamento de
frutas, verduras ou legumes; Sistema de fechamento hermético; Batentes das portas
dotados de sistema antitranspirante; Dobradiças metálicas; Sapatas niveladoras; Sistema
de controle de temperatura ajustável; Sistema de degelo "frostfree”; Gás refrigerante
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R600a ou R134a; Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis
com a corrente de operação; Voltagem 220V, conforme demanda; Cordão de
alimentação (rabicho) certificado pelo lNMETRO, com indicação da voltagem;
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da data da entrega, de cobertura integral do
equipamento , O fabricante / contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na
sua rede credenciada de assistência, durante o período da garantia, substituindo as
peças com defeito.

II - ITEM 3, 4: FREEZER VERTICAL COMERCIAL 450L. DESCRIÇÃO: Freezer Vertical
comercial com capacidade mínima de 450 litros, com sistema frostfree ( de gelo
automático ), temperatura de operação: entre 0°c e +7°c. DIMENSÕES BÁSICAS E
CAPACIDADE: Dimensão condicionada ao projeto de arquitetura, no que diz respeito ao
espaço disponível para a instalação do equipamento. Largura máxima: 750 mm;
Capacidade total mínima: 410 litros; CARACTERÍSTICAS: Congelador (freezer) vertical em
aço inox com sistema de gelo “frostfree” (que não precisa descongelamento), com um
porta; Temperatura de operação para congelamento de alimentos, no mínimo, entre
-16°c e -24°c; Gabinete tipo monobloco revestido interna e externamente em aço inox,
em chapa 22 (0,79 mm); Isolamento do gabinete de poliuretano injetado; Pés fixos em
material metálico e maciço com revestimento de borracha resistente; Portas revestidas
interna e externamente em aço inox, em chapa 22 (0,79mm); Isolamento da porta de
poliuretano injetado, com espessura mínima de 45mm e densidade mínima de
36kg/m3; Vedação hermética em todo o perímetro das portas, constituída de gaxeta
magnética sanfonada; Puxadores, trincos e dobradiças em aço inox, trincos com
travamento automático, ou sistema de imã resistente ao peso da porta; Barreira térmica
em todo o perímetro dos batentes das portas para evitar a condensação, constituída de
resistência elétrica de baixa potência, intercambiável; Sistema de controle de
temperatura por meio de termostato regulável, dotado de termômetro digital, com
posicionamento frontal de fácil aceso; Sistema de refrigeração com unidade
compressora selada; Compressor hermético de, no mínimo 1/3 HP, monofásico 127V ou
220V (conforme tensão local); Gás refrigerante R600a, R134a ou R290; Quatro
prateleiras removíveis em grade de aço inox, perfil de seção circular com diâmetro de
1/4, distância máxima de 25mm entre arames; As paredes internas do gabinete
revestido em aço inox, em chapa 22 (0,79mm) a base deve ter formato de bandeja com
rebaixo para o direcionamento de qualquer liquido derramado no interior do gabinete
para o dreno, com vistas ao seu escoamento; Painel superior em aço inox, em chapa 22
(0,79mm), para proteção do sistema de refrigeração e elétrico o equipamento, com
comando automatizado, programador, termômetro digital e controle de temperatura;
Conexões de fiação com bornes dotados de parafusos para compressão dos fios; Todo o
sistema elétrico deve ser fixado ao gabinete por meio de braçadeiras;
Devem ser utilizados componentes (sistema de refrigeração ) que permita, a otimização
no consumo de energia durante a sua vida útil; Dimensionamento da fiação plugue e
conectores elétricos compatíveis com a corrente de operação; Voltagem: 220V,
conforme a demanda; Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com
indicação da voltagem; Cordão de alimentação com no mínimo, 2,0 m de comprimento;
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da data de entrega, de cobertura integral do
equipamento, o fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na
sua rede credenciada de assistência, durante o período de garantia, substituindo as
peças com defeito. 

III - ITEM 5, 6: FOGÃO INDUSTRIAL. DESCRIÇÃO: Fogão industrial a gás.
CARACTERÍSTICAS: Fogão industrial 6 bocas com chapa, alta pressão inox, confeccionado
em chapa aço inox 430, grelhas em ferro fundido, com dimensão 40x40cm e pintura
eletrostática á pó cinza claro, queimadores em ferro fundido, pintura eletrostática
metade simples e metade duplo (espelhadores com chama dupla de 170mm e chama
simples de 130mm de diâmetro), registro tipo Apis, chapa, forno com estrutura em
chapa de aço inox 430, isolamento térmico com lã de vidro, tampa de inox , acompanha
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uma grade, fogão preparado para gás GKP. Dimensões do fogão : (Alt x larg x prof) 800 x
1980 x 120mm, dimensões internas do forno: (Alt x larg x prof) 300 x 520 x 490mm, o
equipamento deve ter assistência técnica local, garantia mínima e 12 meses. GARANTIA:
Mínima de um ano a partir da data de entrega, de cobertura integral do equipamento, o
fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na sua rede
credenciada de assistência, durante o período de garantia, substituindo as peças com
defeito.

IV - ITEM 7,  8: MICROONDAS LINHA BRANCA 30L. DESCRIÇÃO: Microondas linha
branca 30l .DIMENSÕES E CAPACIDADE: Largura mínima : 5000mm; Altura mínima:
2900mm; Profundidade mínima: 3900mm; Volume mínimo: 30 litros. CARACTERÍSTICAS:
Gabinete monobloco em aço galvanizado revestido interna e externamente com pintura
eletrostática em pó, na cor branca; Iluminação interna; Painel de controle digital com
funções pré-programadas; Time e relógio Porta com visor central, dotada de puxador
e/ou tecla de abertura; Dispositivo e travas de segurança; Sapatas plásticas; Prato
giratório em vidro; Dimensionamento da fiação, plugue e conectores elétricos
compatíveis com a corrente de operação; Voltagem:220V, conforme demanda; Cordão
de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem;
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da data de entrega, de cobertura integral do
equipamento, o fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na
sua rede credenciada de assistência, durante o período de garantia, substituindo as
peças com defeito.

V - ITEM 9, 10: LIQUIDIFICADOR INDUSTRIAL 15 L.  DESCRIÇÃO: Liquidificador
industrial com cavalete em aço pintado e copo monobloco com basculante em aço inox,
indicado para triturar alimentos leves com adição de liquido em grandes quantidades.
DIMENSÕES E CAPACIDADE: Altura máxima : 1100mm; Largura máxima: 460mm;
Profundidade máxima: 690mm; Capacidade volumétrica: 15 litros; CARACTERÍSTICAS:
Copo removível confeccionado em chapa de aço inox, em peça única (monobloco), sem
soldas, com espessura de no mínimo 1mm; Flange do copo em material plástico
injetado; Alças em aço inox, espessura de no mínimo 1,25mm, com bordas rebatidas
para o lado interno e soldadas em toda extensão de modo que não haja retenção de
resíduos; Fixação as alças o copo com soldas lisas, uniformes e sem frestas de modo a
evitar o acumulo de resíduos; Tampa do copo em borracha atóxica com encaixe justo ao
copo, não permitindo vazamento de liquido durante o processamento, sobre a tampa
acrílica que possibilita a visualização; Gabinete de motor em aço inox espessura mínima
de chapa de 0,6mm, flange superior e da base em material plástico injetado, dreno da
flange posicionando de modo a não haver entrada de líquidos no gabinete do motor;
Cavalete confeccionado em aço, espessura de chapa de, no mínimo 1,25mm com
pintura eletrostática a pó; Sapatas antivibratórias em material aderente e
antiderrapante; Eixo e porca fixadora o eixo da faca em aço inox (as buchas poderão ser
de bronze ou outro material apropriado que garanta o desempenho mecânico e a
durabilidade do conjunto); O conjunto formado pelas facas, eixo e elementos de fixação
deve ser removível para limpeza, sem a necessidade de utilização de ferramentas;
Flange de acoplamento do motor, pinos de tração e elementos de fixação em aço inox;
Interruptor liga/desliga; Motor monofásico de no mínimo 1,5 HP; Dimensionamento da
fiação, plugue e conectores elétricos compatíveis com a corrente de operação;
Voltagem: 220V, conforme demanda; Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo
INMETRO, com indicação da voltagem; Cordão de alimentação com, no mínimo 1,5 m de
comprimento. GARANTIA: Mínima de um ano a partir da data de entrega, de cobertura
integral do equipamento, o fabricante/contratado é obrigado a dar assistência técnica
gratuita na sua rede credenciada de assistência, durante o período de garantia,
substituindo as peças com defeito.

VI - ITEM 11: MULTIPROCESSADOR DE ALIMENTOS. DESCRIÇÃO: Multiprocessador
de alimentos, com lâminas multifuncionais, modelo doméstico; DIMENSÕES E
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CAPACIDADE: Diâmetro/largura máxima - 400 mm; Altura máxima – 420 mm;
Profundidade máxima – 420 mm; Volume mínimo - 1,5 litros, CARACTERÍSTICAS:
Lâminas multifuncionais fabricadas em aço inoxidável; Tigela extragrande aço inox ou
acrílico, com capacidade mínima para 1,5l litros de ingredientes líquidos; Tampa da
tigela com bocal largo para absorver frutas, legumes e verduras inteiras; Com dois
ajustes de velocidade e função pulsar que permita o controle preciso da duração e
frequência do processamento; Trava de segurança; Cabo com armazenamento
integrado; Base firme com pés antideslizantes (ventosa); Motor com potência mínima de
700 W; Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e conectores elétricos
compatíveis com a corrente de operação; Voltagem - 220 V, conforme demanda; Cordão
de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com indicação da voltagem;
ACESSÓRIOS ·Batedor para mistura de massas leves e pesadas; Uma faca de corte em
aço inoxidável para carnes, legumes e verduras; Dois discos de metal para ralar e picar
em pedaços finos e médios; Liquidificador (jarra) com tampa, com capacidade para 1,5
litros para misturar, triturar e mexer ingredientes variados; Um disco emulsificador para
preparar alimentos como clara em neve e maionese. GARANTIA: Mínima de um ano, a
partir da data da entrega, de cobertura integral do equipamento, O fabricante /
contratado é obrigado a dar assistência técnica gratuita na sua rede credenciada de
assistência, durante o período da garantia, substituindo as peças com defeito.

VII - TEM 12, 13: CAFETEIRA.  DESCRIÇÃO: Cafeteira elétrica com jarra térmica;
DIMENSÕES E CAPACIDADE: Altura máxima : 360mm; Largura máxima: 300mm;
Profundidade máxima: 230mm; Capacidade mínima do reservatório de água: 1,1 litros;
Capacidade mínima em xicaras: 20 cafezinhos CARACTERÍSTICAS: Tipo de cafeteira:
elétrica. Potência mínima 700W; Botão de liga/desliga com indicador luminoso; Jarra
térmica em inox; Estrutura em plástico; Sistema corta pingo; Indicador do nível de água;
Filtro permanente removível; Dimensionamento e robustez da fiação, plugue e
conectores elétricos compatíveis com a corrente de operação; Voltagem: 220V,
conforme demanda; Cordão de alimentação (rabicho) certificado pelo INMETRO, com
indicação da voltagem; GARANTIA: Mínima de um ano a partir da data de entrega, de
cobertura integral do equipamento, o fabricante/contratado é obrigado a dar assistência
técnica gratuita na sua rede credenciada de assistência, durante o período de garantia,
substituindo as peças com defeito.

VIII - ITEM 14, 15: BEBEDOURO COLUNA GARRAFÃO. DESCRIÇÃO: Bebedouro
gelágua e coluna de garrafão com refrigeração por compressor; DIMENSÕES E
CAPACIDADE: Bebedouro de galão máster chapa branco; Com duas torneiras água
natural e gelada; Termostato externo com sete níveis de temperatura; Tampo, base,
pingadeira e torneira em plásticos ABS; Reservatório em plástico ABS atóxico próprio
para alimentos; Com sepertina externa sem contato com a água; Motor a base de
compressor novo, silencioso e baixo consumo de energia, voltagem 127V ou 220V,
procedência nacional; Fabricação própria; GARANTIA: Mínima de um ano a partir da
data de entrega, de cobertura integral do equipamento, o fabricante/contratado é
obrigado a dar assistência técnica gratuita na sua rede credenciada de assistência,
durante o período de garantia, substituindo as peças com defeito.

IX - ITEM 16: FRIGOBAR 79L. DESCRIÇÃO: Frigobar Branco 79 Litros, completo com
prateleira inferior da porta para garrafas de até 2,5 litros, pés niveladores frontais, porta
latas com capacidade para 8 latas e compartimentos que te ajudam a organizar.
GARANTIA de 3 anos contra corrosão na porta e no gabinete: Certificado pelo Inmetro:
nível A de consumo de energia. Compartimento Extra Frio: melhor conservação dos
alimentos e mais rapidez para gelá-los. Porta reversível: facilita a colocação e adaptação
do produto em qualquer ambiente. Porta-latas com capacidade para 8 latas: espaço
específico para armazenamento de latas de bebidas em geral. Porta-latas reversível:
podem ser utilizados como prateleiras na porta, armazenando qualquer tipo de
embalagem, basta inverter o lado do encaixe. Prateleira em PS Cristal super-resistente:
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melhor transparência e visibilidade. Prateleira inferior da porta para garrafas:
capacidade para garrafas de até 2,5l.

X - ITEM 17: FOGÃO DE COZINHA 6 BOCAS. DESCRIÇÃO: Fogão de cozinha com
acendimento automático, com 6 bocas com queimadores em potências variadas, Botões
removíveis, Forno , Luz no forno, Prateleiras do forno, Características Gerais: - Botões
Removíveis com Exclusivo Aro Protetor: Botões Removíveis com Exclusivo Aro Protetor
que protege contra a entrada de sujeira e facilita a limpeza. - Trempes Robustas e
Duplas: Trempes Duplas mais robustas, estáveis e seguras; - Vidro Removível Easy Open:
O Vidro Removível Easy Open permite a remoção do vidro da porta do forno utilizando
as duas mãos, garantindo maior segurança e praticidade no momento da
limpeza.  GARANTIA: Mínima de um ano (Ofertada pelo fornecedor). 

XI - ITEM 18: FOGÃO ELETRICO 4 BOCAS. DESCRIÇÃO: Fogão Elétrico Material: Aço
Inoxidável , Voltagem: 220 V, Largura: 68 CM, Profundidade: 50 CM, Componentes: 4
Bocas, Mesa Vitrocerâmica, 11 Níveis Temperatura.  GARANTIA: Mínima de um ano 
(Ofertada pelo fornecedor). 

XII - ITEM 19: ESPREMEDOR INDUSTRIAL DE SUCO.  DESCRIÇÃO​: Espremedor
Industrial De Laranja Extrator Suco Frutas em Geral 1/2 Hp 650w, bivolt, Inox; INDICADO
PARA: Extrair suco de laranja e limão MATERIAL - CORPO: Inox;POTÊNCIA minima: 500
Wats 1/2 HP. GARANTIA: Mínima de um ano (Ofertada pelo fornecedor). 

XIII - ITEM 20: AIR FRYER. DESCRIÇÃO​: Fritadeira Air Fryer Forno 2 em 1. Capacidade:
12 Litros; Potência: 1800W; Painel Digital: Sim, 9 Funções; Temperatura: 80 a 200 °C; Luz
Interna: Sim; Função Timer: 90 Min; Desligamento Automático: Sim; Capacidade do
Cesto: 3,5 litros; Bandeja Coletora: Sim; Acompanha: 2 Assadeiras, Cesto e
Bandeja; GARANTIA: Mínima de um ano (Ofertada pelo fornecedor). 

XIV - ITEM 21: BATEDEIRA PROFISSIONAL.  DESCRIÇÃO​:  Batedeira profissional  inox
‎Automático, Tigela removível, Multiuso,  ‎Potência: 850W, Voltagem: 220V, Velocidades:
12; Capacidade da Tigela não inferior a 4 L;  Quantidade de batedores não inferior a 3;
Contendo 1 tigela removivel; Alta potência motor com 850w; Estabilidade total para as
  receitas; Acompanha 3 batedores: claras em neve, massas leves e massas pesadas;
12  velocidades + partida suave; Design moderno com acabamento em inox; bowl de
inox com 4l de capacidade; Tampa antirrespingos; Exclusivo acessório
medidor. GARANTIA: Mínima de um ano (Ofertada pelo fornecedor). 

XV - ITEM 22: SANDUICHEIRA E GRILL ELÉTRICO.  DESCRIÇÃO​: Sanduicheira e Grill
com 180º de abertura para facilitar ainda mais na hora de preparar uma refeição; 6
níveis de temperatura; Sistema de altura ajustável; Chapas antiaderentes removíveis; 36
CM Largura; 13 CM Altura 33 CM; Profundidade 1500W / 2000W Potência.  GARANTIA:
Mínima de um ano (Ofertada pelo fornecedor). 

XVI - ITEM 23: TANQUINHO/MÁQUINA DE LAVAR SEMI-AUTOMÁTICA
10Kg.  DESCRIÇÃO​: Elimina fiapos; função anti-manchas; lavagem econômica;
desligamento automático, Programa de Lavagem: Enxágue - Delicado - Dia a dia - Jeans -
Muito sujo. Alimentação: Dísponível em 220V. Cor: Branca. Garantia: Mínima de um ano
(Ofertada pelo fornecedor). 
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